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o ENGENHO 01\ PROOUÇAO: limites da produção ha b i t a c i o na I de "interesse

social" no Biasil

Naria n. de Azevedo Brandão
Universidade Federal da nahia

Introduç~o

Um gieantesco sistema de rinanciamento da produção e da comerciali-
zação da habi taçã.o,de promoção de obras de infra-es trutura urbana

"e de incentivo a produção de ma teria.is de construção rpram incapa -
, r ' . "zes de levar, ate este inlcio dos anos '80, nem a esperada e prome-

tida n·solução" do problema habitacional, nem ao avanço significativo
da produç50 em massa nesse setor, no Brasil.

As rererências ao hiat~ entre o magestoso sistema de rinanciarnento
"~ incentivos a ~rodução habitacional e a eretiva resposta ao probl~

" id f it ' r Aoma tem 51. o ei as a v<'lriosri.i.v eLa , desde as primeiras denuncias de-
,

~distorção"' dos objetivos do sistema criado ate o mais recente reco
nhecimento do pesado ônus da complicada teia de intermediaçôes (1).

,As analises mais cpnsequentes tendem a seguir duas linhas principC'is
'de diagnóstic~., De um lado, são assinaladas as caracter{st~cas
da distribuição da renda pessoal como limitante da demanda solvente.
D~ outro, insiste-se nas particularidades do Estado brasileiro, dD~
de seu papel perante a acumulação at~ suas características ideol~gi
cas e organizacionais (2). Al:m desse tipo de explicação, os agen -
tes rinanceiros, as incorporadoras e as construtoras sublinham, al-
ternativamente e de acordo cem seus interesses, o alto custo do di-
nheiro, a especulação com os materiais de construção durante os pi-
ques de demanda, o a.umento do preço do solo, as exigências da 1eei.:;!.
laç~o e as dificuldades opostas pelos ~rgãos municipais no processo

* Texto revisto da comunicação nnresent?da 80 44th International
Cone-ress of' Americanists, ~l3nchester, 5/10 set .1982. A autora

agradece a AneDla Viana 'o Sonia H. n.,ndeira pela coleta· e-sistema-
tização dos dados referentes aos componentes de custo de produção
do~ conjuntos produzidos para Grupos de baixa renda em Salvador,
bem como a Eva Barbas?, Cez~re Galvan e Sergio Santena pela discus-
são a prop~sito do assunto, qUflndo da rea.liznção da pesquisa qtl~

f'Uhdamenta as observações aqui apre~entada!5. F,sta comunicação foi
preparadn durante uma permanência d8 autoro no Institute of nevülor.
ment Stuc1ies (ms) da LT.~tlssex,G.B.,como Visitint Fellow, contanrlo
com uma'bolsa do Conselho Nacional de Desenvolvir.;entoGientifico e
Tecnol~Gico (C'.TPq)!Brns{J.j,a.e um afas tame~to o departam'?nto de 50-
cLo Lorj í n da Universidade Federal da Flnhia. )
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d~ aprov8çrro·de projetos. A tendSncia e, portanto, de deslocar a
:"questão dê. baixa remunernção da força de tr~halho e do carater do

Estado, ~nra problemas concebidos como de natureza acidental, como
i "as mperfei ções do r.!ercad6e a rerversão dos orG"ãos e funcionarias,

publicos.

É ~bvio que S€lO f unclarnentaLs,na expLáca ç ão dos lin'.itesimpostos
produção capitalista da habitação, a intensa exploração da fbrça
de trabalho e o compromisso do Estado com um processo de acumula
ção privada e estatal - mas privatizada em seus benefi.cios, que se

a

. , ,faz de modo cada vez maí.sconcentrador. Fas ha algo mais, alem da
demanda, dos interesses do [;Tande capital e do cerater nautorit'; -., ,
rio"', Ittecnico-burocratico", o que seja - do Estado, que incide so-
bre as instincias concretas dA produção e que pode ser indj.carlop~
Ia an~lise dessas instâncias. Este ~ o caso do estudo da produção
de bens e serviços - aqui, em particular, da habitação - dentro de
programas que o Estado r-roclama como de "interesse socialn, ou se-
ja de fins não lucrativos. É possivel apreender por este meio o p~
pel que joeam as caracter{sticas histpricas de cada tipo de agen -
tel envolvido e a·variedade e articulação de interesses que o Rs-
tado elabora a cada momento.

, , ,
O per1odo de referAncia desta analise vai do meado da decada -de

"60,' quando se começa a implantar o Sistema Financeiro da.Habáta -
ção (SFH), a cerca de 1977-78, quando se pode considerar concluida- ,a consolidação desse sistema, apos uma sucessão de ensaios e erros,

't~o frequentemente assinalados como exemplos de distorções e pr;?
vas de deficiências de seus executantes p~blicos. Esse per{odo cor

,
responde tambem ao ciclo completo do chamado "milagre econômico
brasileiro" cujo auge ocorreu entro 1968 e 1973, quando as taxas
anuais de crescimento do produto industrial estiveram sempre aci~a
de 10%. Trata-se de um per{odo de constituição e afinnr-lçãodo pa -
drão de çrescimento econômico que hoje caracteri7.a a economia bra-,
sileira e do formato de Bstado que lhe acompanha - autoritario e
excludente, mesmo que compeljdo a incorporar certos elementos da

,
1itureia liberal-democratica •

.•. , ,
De outro l~do, a situação especifica que fundamenta a analise e o

,
caso dn Re gí.ã o ~retropolitann de Salvador, na B1\hia. Salvarior e , du- ")

rente o per{odo estud~do. entre ~s maiores cidades brasileiras, a

,
"~o •
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que se transforma mnis intensamente. SUR rCGi~o abriga hoje o

maior conjunto de atividades industriais novas jamais implantaco
fora das aglomerações do Centro-Sul, moldadas seeundo o padrão ~ais
recente de expansão da economia brasileira. AI~m de uma ~rea i~
dustrial criada pelo Governo estadual para instalação de enpresas .
beneficiadas por incentivos federais (administrados pela SL~E~~) e

, , . f '.tambem estaduais, ai se instalou, pelo lD1Cio da decada de '70 o
, "segundo complexo petroquimico do pais, somando-se a presença prox~

ma de uma ~finaria e de velhos' campos de extração de petrolec d~,PBTRO~S, que desde a decadn de '50 opera na reGião. (3) No per{~
do estudado, a n~6 alresenta uma demanda expansiva de consumo
parte de grupos de renda n,:dia e a Lta e a cidade conta ainda
frequentes vazios internos e com uma ampla mareem de expansão,

da

c o:::

s~
considerados a topografia progressivamente menos acidentada ao a -
fastar-se do centro da cidade e a ociosidade das terras que rreen-

,chem o espaço entre a area urbana ocupada e.as novas instalações
industriais, a 20 e 30 km do centro.

" ,i se· ha uma grande area urbana reestruturada no periodo considerado,
sob o viez do atual modelo de crescimento brasileiro - criatura,do grande capital, da intervenção maciça do Estado e da propria

. ,
presença deste como agente de acumulação - e a RNS. Bsta região d~
quase. 1,8 milhão de habitantes no momento do censo de 1980, pode
ser considerada como um caso "'puro'·em relação a esse'novo padrão., .
na medida em que praticamente toda sUa industria liga-se ao capi -,
tal estatal e externo, ou ao menos extra-reeional. E em referência

,a essa area que se analisarão. 12 anos de produção dos agentes do
B~~ encarregados de atender às necessidades de grupos de baixa ren
da.

o per{odo aqui considerado : exatamente o de maior fechamento._--
pol{tico do reGime p~s-1964, e pode ser caracterizado por tres el~

, . . l' . ,.,. t dmentos baslcos: o centra1~smo po ltlco-economlCo, en o como um
\. -dos seus efeitos a generalizada restrição a clrculaçao da infor-

mação e o estimule ao particularismo nas relRções entre Estado e
agentes econômicos; a repressão das lutas sociais, resultando P2 ~

1iminaçno da manifestação de interesses dos consumidores potenci
ais e'reais dos bens produzidos sob subsidio esta tal; e'a vigênc ia
de..um processo de eLeva ç â o do produto nacional ("o milagre br-ae á -

leiro") acompanhado e tamh~m viabilizado por U::laforte.concentr2.
ção do renda pessoal.

.'.""'[ c f" ?lr' •
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Essas tres condições afetaram de modo distinto a difer~ntes agen -
tes e processos. Assim, o centralismo do Bstarlo permitiu, mais que
em outra situ8çi~o ace~so por vias pessoais ror parte das diferen
tes empr-e sas, ao cr~(lito e ~ Lnf or-ma ç ã o sobre projetos a executar., ,Os agentes oficiais do BNH, a nivel regional, por exemplo, opera,
ram por anos sem concorrgncia publica. ftcomprDndo~ projetos, mui
tas vezes junto com terrenos "trnzidos'" pelas firmas construtoras,
proponentes. De outro lado, para o publico, a informação sobre o

, , ,
B1'I"1i e seus agentes foi extremamente f r-a grnen tar-La , Apropria comer-

" , "cialização dos arnoveas vinculados aos "prorrramas de -interesse-soei
,Ial fez-se nUM clima de restri ta circulação de Lrrf'o rrua ç ã o, de modo, ,muitan vezes casu1stico, fre~uentemente atraves de informação pes-

,so~ a pessoa, e raramente mediante divulgação ampla e sisternatica
dos empreendimentos. (4)

,
A suspensão das liberdadeS politicas e a repressão aos sindicatos
anulou a ação dos interesses da pppulação como-fator modelador do
desempe~~o dos orcanismos estatais em programas definidos como
de interesse social. Desde 1969, por exemplo, o-B~~ abriu mão da ~

A 'xigencia dé 50 recebor propostas de cooperativas organizadas,p'~r orgãos de classe (sindicatos e clubes profissionais). As 'coop~,
rativas que deveriom ser fO~ladas por iniciativa desses orgãos pa~
saram a ser constituidas por ação direta das secções reGionais do
Instituto Nacional de Orientação ~s Cooperativas ffabitecionais
(INOCOOP), como um mecanismo de orrranizar as clientelas para proj~,
tos apresentados pelas empresas. Tambem as C0HABs - cump(jflhias esta-
duais e municipais de promoç~o e financiamento - passaram a rece-
ber "projetos pz-orrt os?", Com isso ,as empresas construtoras tornar-s~,
iam QS verdadeiros agentes iniciadores de varios empreendimentos,
e essa franquia permitiu um maior isomorfismo entre o desempenho
dos "programas de baixa renda" e os interesses da acumulação rriv2
da. Numa situação de aberturn politica, considerada a justificati-
va formal pnrn a existência desses programas, a expressão dos int~
resses dos adquirentes certamente atuaria como elemento de neutra-

..•"t e do J"ogopol.!ticoIização do puro jogo econom1CO en re empresas, •
destas com o Estado.

Nessas condições, como funcionaram os proeramus governamentais res
pons~veis I,eIR produção de mercadorias visando n atender os chama~~
dos "interesses sociaisw 1

•. -fi



5.

A evoluçno do Sistema Financeiro da Habi taçP.o (SFK) (:))

Desde a d;cada de '30, co~eçam a crescer nas rrrandes cidades do li
toral, os bairros populares des1o~ados de suas áreas consolidadas

,ou situados em vazios urbanos não alcançados pelos serviços publi-
,

COSo Na dccada se{';uinte,não apenas intensi:ficam-se as miGrações,
campo-cidade, como devido a varios :fatores, as dificuldades de a12
jamento, transporte urbano e outros serviços passam tamb~m a ale,
tar erupos de classe mediA. O envolvimento Clesses grupos fariam, a
seguir, dessas deficiAncias em torno da habitaç5?, um~ "crise ge
ral" que se agudiz~ria pelo fim dos anos t50.{6) Sübsequentemente.
o governo estabelecido atrav~s do Golpe Hilitar de 1964 responde -
ria ao problema com a instalação de uma pol{tica nacional de incen
tivo ~ pro:lução habitacional, a ser gerida pelo então criado Banco
Nacional da Habitação (B~~), destinado em termos oficiais, priori-

"''' .tariamente, a atender a demanda habitacional das ~amadas de mais
baixa renda. A partir da!, atrav~s de uma s~rie de medidas legais

,e financeiras e de sucessivos ajustamentos e acrescimos posterio -
res, o pais passou a contar com um dos mais ricos e completos sis-

I

temas de financiamento habitacional.

Em 1964) quando se inicia a atual pol{tica habitacional, al~m da
cri~ção do EmI, v;rios outros mecanismos são tamb~m postos em fun-

, .cionamento. Introduz-se a correção monetar1a nos co.ntratos imobili
, . , .ar10S e nos depos1tos a prazo fixo - com a instituição da Unidade-
Padrão de Capital (UPC), diminuem-se os controles sobre o nivel, ,
dos a1ueueis, cria-se um orgão nacional de estudos sobre habitação
e'urbanismo - Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (S!',RF'H l\LT) -, ,
e estabel~cem-se sociedades de credito imobiliario e as letras imo

, Ibiliarias. Da1 a 1966, instnlam-se ainda companhias estaduais de
financiamento e produção de habitação pRra grupos de baixa renda
(COHABs), o Instituto Naci.oriaL de'Orientação ~s Coopera tivas Habi-
tacionais (INClCOOP) com agências por todo o pais, e consolida-se o
Sistema Brasileiro de Poupança e Empr;stimo (SBrE), inteerad.o pe

.:: , ~
Ias Caixas Econômicas (CEs), as Sociedades de Credito Imobiliario
(SCIs) e as A.ssocinç~es de Ponporrç a e BmDr~s timo (!\ffis).AI~m dis-, ,

~. so, un~ s;'riede decretos amoldam os oreãos que jn atuavam ness~ •.
~rea, como as caix~s econômicas e os institutos de previdência, u

.•.
filosofia do novo sistema de finRncinmento a habitaçao.

\



Em sua estrutura atual, o SFJI compreende o BNlr e centenas de aGen-
tes :financeiros, na maioria entidades privadas, cujas operações
são avalis~das pelo Banco. Estes aaentes captam e aplicam recursos
em dep;si tos individuais (caderne'tas de poupança) e atrav~~ da
subscrição de letras imobili~rias t enquanto o B1\"H conta, como re

, "cursos proprios, basicam~nte com O Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS)- fundo desemprego paro quase 70% dosoassalariados em
1976: (7);Enquanto cabem aos aGentes finnnceiros - integrantes do
Sistema Brasileiro de Poupança e Empr~stimo (SBPE) - ~s operações
para o mercado imobili~rio' privado de alto nivel', corresponde ao
Banco o financiamento de ~proeramas de interesse social" que são
levados a efeito pelas COHABs, para o chamado "mercado popular"

, ,
e'por cooperativas habitaciop~is,assessoradas pelo INOCOOP e desti

" ,nadas a atender ao "rne r-c ado econ8mico". O B1>;1{ e tambem responsavel,
pelos financiamentos feitos a entidades publicas para obras de in-
:fra-estrutura urbana, a ind~strias de materiais d'econstrução- e a

particulares no'financiamento da compra desses materiais, €i pe:ln
realização, de operações de "estimul,o ao SBPF;", os dois ~ltimos

rcasos cons~ituindo portanto um aparte a mais ao mercado de alto nl
vel.

,Os;re:cursos iniciais do-B!\THeram um capital proprio de um milhão
de cruzeiros (aproximndament~ USS 900.000,00, na ~poca') (8); um fun
do correspondente ~ arrecadação compuls~rin de 1% do valor das fo-
lhas de pagamento de empregados sujeitos ~ leGislação trabalhista
(CLT), repasses governamentais e empr~stimos que porventura vies
sem a ser contra:Í.dosno pais ou no exterior. Nesse periodo, come
çam a ser organizadas as primeiras COHABs e construidos os primei-

, .ros conjuntos promovidos por cooperativas propostas por orgãos Sl~
,

d~cais, conforme a letra do projeto ori~inal, herdeira do periodo
populis tao O "rnd La gr-e econômico" que viria depois cobraria a liquid3::,

, . , 6
çã o desse. r-e si duo do pacto social pre-19 4 e as cooperativas passa
riam a ser na maioria organizadas pelo TNOC00P ~ revelia dos ~r -
gãos de classe, emboral sob o viez cooperativista do Estado Brasi -
leiro, com nitidn homogeneidade de extração ocupacional dos assoei.

,
ados, coisa que tambem ocorre com os conjuntos da~ COHABs.

c •
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Em setembro do 1966,cria-se o PGTS,destinado- a substituir o anteri-
or sistema de indenizações pagas aos desempregados sem justa c8usa,
composto por contribuições compuls~rias de 8% sohre as folhas de

, .seLar-ã.o , O FGTS passou a ser adm í.n í.at r-a do, em 1967, relo BNIf. Com
isso inaugurn-se uma fase de abundância de recursos que permite
consolidarem-se os proGraméls habitacionais sob condições extrema
mente flexíveis e financeiramente favor~veis aos intermedi~rios.
Com efei to.do..z-eceLta,:total do B1'1Jr em 1967 - de 813 milhões àe
cruzeiros novos, aproximadamente 598 milhões, isto ;, 73,5%, cor
responderam ao resul todo d,enove meses de a r-r-e cede çã o" do Ti'GTS(9)., ,
Em paralelo a arrecadação compulsoria, com a reeulamentação do
SBPE, crescem tamb~m os dep~sitos na rede privada, enquanto o Ban-
co chega, em 1967, a terceiro lugar entre os bancos do pais, e se-
gundo em ~969, ultrapassado apenas pelo Banco do Brasil. Em 1970
sua receita alcança 3,8 bilhões de c1~zeiros, dos quais, afora meio
bilhão convertido em reserva t:cnica, 66,7% sã.odestinados a
programas especi:ficamente habitacionais (lO).

,
Ja em 1970, portanto ainda na vigência dessa fase a que Eva Barbo-

I

sa Szubert chama de "habitaciona1tt, as aplicações em habitação fi-
cam ;,distância dAS dí.apo ndb í.Ld.da-Ie s totais do- B?-1I. Comprometiào,
com uma filosofia de lucro, em 1971 o Banco transforma-se de orgão, ,
de direito publico em empresa publica, e passa a atuar como urna e~
pécie de banco central. perante agentes financeiros que devem ter

,
responsabilidade total pelos financiamentos que intermediam. Alem
disso, alarga-se sua atuação no financiamento de obras de infra-e~

••
,trututa e o Bmr assume explicitamente o objetivo de promover o de-

senvolvimento urbano.

Nesse períOdO de 1971 a cerca de 1977-1978, ressalta o aumento da
participação das aplicações em infra-estrutura ea redução relativa
dos investimentos em habitação para erupos de baixa renda. De 5%
dE!ap.l.Lcaç õe s em saneamento b;sico at: 1969, passa-cs e, em 1975, a
29,98% em desenvolvimento urbano (11). Nos orçamentos plurianunis
de 1974/6 a 1976/8, esse item figura com uma participação sempre'
suj.e r-Lor o Ja,~. Dentro do mesmo quadro, a Carteira de ()I ereções S~

a· cinis (COS) - respons~ve1 pela produção de habi tação e lotes ur-ba-«

nizodos para 3S faixas de baixa renda - cheGa a contar "com apenas

'"



6,95";no or-ç ame nt o de 76/78, reconquistando certo ~s:J;"lÇOmais tarde
com O movimento de busca de leGiti~ida~e do re~ime e com a contra-
ção de oportunidades alternativas d~ inversão devidn a

...
r-ecessã o e-

con6mica corrente. Tudo isso,sem ~encionar os recursos privados do
SB~ e suas aplicações no me r-c ado ha b.LtacLonn j. ria r-a faixas de ren-
da alta. realiz<1d[1scliretn~ente pelos aGentes finnncciros.
De uma produção de 106 mi.L unidades ria t?~rea de interesse social",
em 1969, atinf~e-se apenas 17 m i I eri 1974, enq ua nt o n produção pa r-a
faixas do alto mercado (SDPS) sobe de 50 mil em 1968 a tma m;dia
de 84.,5 mil entre 1972-75. (12)

Ajustando-se a pol{ticn econam~ca

,
Alem do deslocamento do B~~, de banco de primeira a segunda linha,
medida adotada para sanear o mercado, levando os aGentes finnncei-
ros a responsabilizarem-se pela ap1icaç~0 dos recursos, o per{odo
de 1971/77 re} resenta, ainda por outras razões, uma "colagem"' per-
feita do SFII ~ poJ.{tica econ8mico-socia1 do regime militar. Como
assinala Eva Barbosa (lJ), o aumento da participação dos investi

...
mentos em desenvolvimento urbano foi .uma resposta a "'crise urbana",,
e uma saida para a aplicação de uma massa crescente de recursos
que nõo ~oderiam encontrar suficientes oportunidades de mercado no
produção habitacional, frente ~ concentração da renda. }~s
l{tica roi tamb~m parte dos processos que caracterizaram o

essa PE.
rperJ..odo

do "milaGre". Dentro desse quadro, o funcionamento do S'F'H foi deci
sivo na efetiva ampliação das condições para a circulação da habi-
tação corno mercadoria, e na produção de economias externas para e,!!!,
preendimentos em outros setores produtivos, atraves de inversões
p~blicas em infra-estrutura.

,
~or essas razões, e devido a uma serie de medidas saneadoras do

r 'mercado financeiro, o per10do aureo do desenvolvimento urbano
(1971-77) foi tamb:m o momento b~sico da consolidaç~o do mercado

,
imobiliario urbano, Nem por isso, a penetração da produção em-
presarial na ~rea da habitação popular avançou a passos paralelos •.
As outrora chamadas "construções sub-normais", produzidas, como se
diz hoje, por ~auto-construção", continuaram o ocorrer-nas mesmas
proporções nas cidades das rel::-iõ@I!sma i s pobres e o aumentar como
nunca nos Grandes entras das ~reas mais avançadas do pais. Tant~

)
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,
e assim ctue, em 197), 2.0 fim do "rni.Lagr-e" p com a =-,ersp~ctiva .de
sQtur~ção do ~ercado alto, cuja produçfio cAi de 99 a 78 mil unidn-
des entre 1973/75 (14), cria-se o Plano Naci onnL de Habitação f'op~
lar .(PLA?iIIAP), ccm o ob.jetLvo de eliminar, em 10 anos, o d;ficit
habitacional da população urbana de baixa renda.

o PLAllliA? previa a construção de 2 milhões de unid2dcs de ,
ate 320

UPCs, a juros de 1 a 3%. nestinado a camadas com renda familiar
mensal entre 1 e 3 sal~rios minimos, o plano deveria ser implant~

- , . , .do em areas metropolitanas e em r.lun~c~p~oscom mais de 50.000 habi,
tentes, capitais de territorios federais e polos de des~nvolvimen-
to, antecipando uma estreita colaboração do Bl\lr com estados e :":1uni

cipios. AI~m de facilidades como a de o Banco :financiar inteeral -
mente as obrAS de infra-estrutura e em 80% a produção habitacional,,varias medidas foram tomadas em 1974 visando a,umentar a demanda
solvente dos 'programas de "interesse social" t como o aumento dos
prazos de :financiamento, a fixação de limites vari~veis de compro-
metimento da renda familiar, e a elevação do teto superior de ren-

,da ~xigida da clientela prevista para o PLAl\~AP - de J para 5 sala
,

rios minimos, e do valor unit~rio dos financiamentos concedidos
atrav:s das COHABs - de 320 para 500 -ures. (.15)

,
Na verdade, o que se punha para o B~d-era, basicamente, o encontro
com os restritos limites do sal~rio. Quanto ~s necessidades de ha-, -
bitação, na pratica, a questão que se "resolviatt pelo deslocamento
do alvo real de atendimento dos programas de interesse social p~

,ra grupos de renda mais alta e mais estevel, nada mais fez do que
Icolocar-se adiante, como o demonstram os insanaveis problemas de,

comercialização dos conjuntos mais populares e a expansão das are-
Ias urba.nas sub-normais. J-!aistarde, urna serie de mecanismos de CO!;

"trole da inadi~plência tornariam esta praticamente uma figura do
passado,' pelo ~enos na forma al~rmante em que ocorrera nos primei-

,ros empreendimentos do SFII. Porem os atrasos de pagamento voltaram
a.crescer no fin da d;cada de '70, com a recessão, e muito do
que se prop~e a uma clientela de nivel mais baixo de renda, conti-
nua na verdade a ser absorvido por cnrnadns empobrecidas de renda
nominal mais alta.

-) ,:

_. __ o .,. __ •.••••.••• __ ._ "--=-:- ... r---._---
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o PL\!,:I-L\::> arrastou-se sernpouco sair do lug~r durante toda a 'd~ca-
da e o Banco p<lSSOU, mais uma vez, como o fizera em 1974, a rever
posições e nperdoar~ a trasos de !'a/:amentospor parte dos rnutu~rios.
Com nova perspectiva de saturação do alto mercado e com a recessão,
o-BNH entrou, assim, desde 1979. riuma seGunda "fase habitacional".
Em abril daquele ano f'o r-am introduzidns v;'rias a Lt er-aç õe s no sist!:
ma de financiarn~nto ao mutu~rio final. ampliados os subsidios e di
minuidos os requisitos com referência ~ rend& familiar exigida pa-
ra a participação nos pro~ramas de interesse social • Voltou-se a
falar em financiamento de habIta.çõesrurais, figura que fora sem
pre mais ret~rica que real, e a insistir no bara tenm'ento de custos
da construção habi tacional, lançamento de lotes ur-bandzados e· up-
grading das vizinhanças chamadas espontâneas (Programa PROHORA-:<) .(16)

Não nos ocuparemos deste periodo mais recente. Entretanto, vãle'
assinalar que esta nova fase habitacional, como seria de esperar,
~ algo diferente da anterior, daquela que vai at~ inicio dos anos
'70, ou mais precisamente de 1967/71, devido a alterações do
quadro ecpnômico do pais. Duas dessas alterações devem ser citadas:
uma maior concentração do capital que se reflete tamb~m no setor e
uma menor elasticidade das oportunidades de investimento em rela•.ção a forma hoje bem mais consolidada dos grandes centros urbanos.
Embora fora do objeto deste trabalho, essas diferenças devem ser
assinaladas da mesma forma que, para compreender a materialização
dos,deterrninantes da produção habitacional, deve ser levada em con
ta a- especificidade do est~g-i<?de desenvolviménto dos centros urb<:'.

, ,
nos e do mercado imobiliario de cada area considerada.

Limites a nroducão capitalista da habitação

•.Certamente a principal limitação a produção capitalista da habita-
~ 'ção no Brasil encontra-se ao n1vel do consumo. Como se sabe, alem

das dificuldanes concretas impostas ao capital pelas peculiarida
des do processo de trabalho na construção habitacional, a demora
com que a produção empresarial penetra essa ~rea da reprodução da
força de trabalho decorre menos da ausência de condições materiais
do setor da construção civil do que da baixa c3pacidnde.aquisitiva
de ..lareas faixas da popuLa çã o,

-- •••&1 __ ~4-."" -""1'%- - _. k •.•.•-rt'_ . . .... ,
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Essa sit uc.ç ã o deriVG. Th'1turalnente da forma como O cap.i. tal pr-o-«
. , ..curou, no Brasil, romper os obstaculos a aceleração do processo

global d~ acumulação. Como se sabe, esse processo fez-se tanto a
base de formas de mais valia relativa, qUênto do aprofuncamento da
exploração da mais valia absoluta, expressa, entre outras coisas,

, .na queda do salarl.o real, sobretudo depois da instalação do regime
militar. Desse modo, para grnnde parte da população,a consequ~ncia
imediato foi a extensão da jornada de trabalho e a restrição do

,consumo.Pcontece que n produção industrial de alimentos, vestu~-
, "rio e itens de pequeno valor unitario pode penetrar de modo qU8se

total no é'lmbito do consumo das maasas trabalhadoras, fazendo com
que a-determinação -do valor da força de trabalho, no que se refere
a essesbans, realize-se por meio de mercadorias produzidas em moI
des capitalistns. NP.o~ esse o caso da habitação, onde h~ um limite
ao seu;COD5umo enquanto mercadoria, impos to pe-Lanatureza de-seu
processo de·produção e circulação.

,
Ao:,contrario de outros meios de subsistência, que podem ser fraci~
nados em quantidades suficientemente pequenas para atender ao red~
zido poder aquisitivo dos sal~rios, a' habitação não pode, em ter -
mos materiais', ser fracionada em seu consumo, apesar de incorporar

- , -uma massa de valor que corresponde a um grande numero de jornadas
de trabalho. Dai porque ~ re~lização do capital no caso da produ -
ção hnbitacional fundamenta ...•se numa parcialização do consumo que
se expressa em unidades de tempo e exiGe um sistema de alueuel. o ..
uso. pelo tr~balhador assalariado de im;vel do empreGador - ced~

. "do como parcela em especie do salario, ou o financiamento ao adqu~
rente. A criação do SFH procurou responrler exatamente a essa neces
s.idade de ampliar no Brasil a disponibilid~de de capitais de em -
pr~stimo. Apesar disso, pelo menos um quarto da população brasilei
ra não pode hoje comprar ou alucar )0 dias de habi tação rio r-ma L COr:1

os recursos de sua renda mensnl. O d~ficit estimado pelo pr;rrio
" ') ]" f.BNH, ao ri i.v eL de f'ami Lri ns ur-ba nas com ate sa .ar-aoa rm na.rno s men -

sais, pnra o per{odo 1980-85, corresponde a 77% do d~ficit urbano
total. (17)

, f 'Ate a1 n~da de surpreendente. Conturlo, porque permnnece um deficit.. .' r d" •.. n ::::consl.deravel ao nl.ve-ldo chAtllndomercEI o eC0nOml.CO e porque n,O se

subsidia de modo efetivo uma produçao nccess{vel fi pel~ menos pAr-
te dos e;ruposabaixo desse nivel ? Considerando o êxito do BN11: em)

,
'< -

.•.-.,,-------- --------- ~- ---_ ..._---
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. (. 1gerJ.r a ~.l..vev:;~c e q uo dos c'c r-e n t a bi Lida do os r-ec u r-s o s sob s un r.es-
ponsabilidale, uma ofertA ~ais G~neroso rl~ financiamentos subsidia- , ..dos pode:ria ser, nao so faciJ.~ente absorvida, como amplamente com-

e-

pensada por a Ltos dividendos ;:101:[ ticos e consided vel apoio ao se-
tor da construção h~bitacional, como se sabe, "o pri~o pohre" da
construçSo civil e do sist~ma compreendido pelo SFF.

Algumas indicações sUGerem que a cois~ , ,
neste caso esta alem da de-

manda. Por e xernpLo , pe r-rnanece um VolwT'OSO d~fici t no mercado urba-
no entre .fam{lia~ cor.l.n:aisde. 3 SN,. de cêrca de 23% (1.556.991) s.,s
bre a'.modes ta estirnaçãodo d~fici t :feit<l.pelo Bi\1\:para 1980/85 (18),..
igual em volwne fl metr.:dode toda a produção habitncional do SI"H, de
1965 a 1980. Al~m disso,ao fim da d~cada de ·~o '{ , os aluCUeis passa-

relembra a "crise" do início do~ram a aumentar de Uma for~a que
anos '6"0. Em 1977, morne nt o para o qual se dispõe de um e st.uc;oso-
bre a HeGião ?:etrorolitana de'S.:Üvador, nos conjuntos da COHA~B10-

o

,cal e de cooperativas ligadas ao programa de financiamentos na "a-
Irea de interesse social", os alugueis das unidades clandestinamen-

te locadas f~cilmente alcançavam nÍveis tres e quatro vezes supe -
,riores ao valor das respectivas prestações. Alem d.í.sso-,o re-passe

e~~ locação atingia mais de 30% das ~nidades. menos de dois anos
ap~s a ent r-ada dos primeiros ocupantes. (l9) A construção civil,
por outro lado. reclama da dificuldade de obter. novos contratos e
da burocracia dos agentes do SFH.

Pelo menos al~o da resposta deve estar na esfera da produção. De uma
parte,· devem entrar em jo~o os custos direto e de oportunidade do·
"dinheiro" que se destina a viabilizar a expan.são da oferta de habi-
tação, salvaguardadas as regras da acumulação. De outra, devem t~m-, ,
bem estar presentes asrectos das condições historicas do capital pr~

, .dutivo na construção babit2cional. Sobre estes pontos e que se ocu-
pa a d1scuss~0 a seguir.

A produção no concreto

Ainda que se !l0ssatraçar tlr.l per:fii por atacado da produção da ha-
,bitação a nivcl n~cionrtl, a compreensno dos verdadeiros mecanismos

Idessa produçao dependera do conhecimento de inst~nciAs-concretas
onde se possa discernir o papel que nela joeam os ~ercados.'imobili
, .nrl.OS e ç' .~].nanC~l.ros, os cnpité'.isa eln associados. As-

)

,
sim, por exemplo. C01'IO a r-enc.afundiaria ou seu c0rrespond~~te em

,~



sur:er=-Lucr-o!10S .í.rrvest drnentos D2\ ~rca da produção imobili':;:riaest~

intimanente relacionado..ao est;eio de d~senvolvimento das for.-:1as
territoriais, impõe-se a necessid"dc de construir u!:'!quadro G'er<?l
de Frinc{pios de determin<:lçõod~ produção da habitaçno num per{cdo
dado, menos a partir de dados aG'reL~dos nacionais, e muito mais a
partir do estudo re onsos concretos. r,om isso, não se pretende ~~_

,
gar a universalidade dns determinações basLcas , mas entendê-Ia s ern
conjunto com outras. A produção, e com mais razão ainda a de-l:-cr,si
, ,

moveis, Iill~ se faz in abstr~cto, porem dentro de um quadro de con-
dições especificas em que as relações internas ao processo de Fr~-,
dução conferer.:umélhierarquia propria aos agentes e.interesses e71-

volv~dos. O que se pretende oom o estudo de caso, ou ~eja,
,por exemplo a analise da produção hab í, tací.ona L em U;-;1aregião p'art.i

, ~ •...cuLar-,e a * ormulaçao de algumas reg-ré',sgerais,
significado contextual.(20)

sem a perda desse

o

,
Ne&ta analise, t omam-cs e as unidades habi tacionais criadas na esfe-
ra desses proeramas do Bt,1-1 como bens econômicos produzidos e: con-
sumidos cornoqualquer outra mercadoria. De um lado, seu consumidor
real - o-prestamista do sistema de financiamento, o inquilino cl~~

, ,
destino, ou o ocupante por cessão voluntaria do mutuario ou por ~E

.•.
vasão de unidades vazias - corresponde a corporificação de uma de-
terminada faixa de demanda. De outro lado, o projeto, produção e
comercialização das habitações constituem momentos de um ciclo de
investimento e retorno do capital~ semelhantes aos de outros cir -
cuitos correntes no mercado. Evidentemente, esse ciclo tem suas es, ,pecificidades, l~orem derivadaa muito mais das ja menci onadas carél..s,
ter{sticas da ;>rodução e circulnção da habitação, do que do fato
de tratar-se aqui de uma produção de "interesse soci::.l",induzida
e avalisadn pelo Bstado. N':lS condições que rerrem essp.rrodução no,
caso brasileiro, dentro da sistematica do SFH e seus ae;entes, mes-
mo ne presença de subsidio ao adquirente, as diferentes etapas ca

,
produção e da circulação em si dessas unidades diflcilmente esca-
parão ;s reGras do mercado. I'elasrazões expostas, uma avaliação ~,
dequ~da da rroduçffo do SFH' tera que ser posta na perspectiva da a-
~lise de aspectos de um seGmento do mercado, em que a relação pr2,

.•.
grama-clientela ul t r-apassa necessariamente fi consLder-aç ã o pela re--
lação' objetivo -forr.1alversus desempenho do sistema, como se faz
mU::.,tasvezes.

r-'~_._"'_.'----
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A pr-od u çüo do inn conjunto ele CClHAB errvoLve a participação de vários
agentes, desde Governos estndl1ais .,.,. ...••..e mun1Clpa1S - cessao ou desapro-
priação de terrenos, aprovação do projeto, extensão da infra-estru-

•.. , , d -'tura a a r-oa a ser construida, a ePlpres<?lse cons truçao, alem de di
Z' t ' , . .
J. eren es aepartamentos do-pz-op r-ao B:'\'l-T. No caso das coopera.tivn s, e s
s a c adeLa ~ acrescida pela intermediação de a gen tes financeiros (10

SBPE e pela presença do IN0Cnnp cornoassessor-e ae'ente consular do
HNIT,

,
mas que na pratica termina por comandar a armação dos projetos,

e"das proprias cooperativas, para afinal dar lUGar a~ agente finan-
, ,

ceiro que· operara as transações de credito, tornando-s~ o ator deci
. , " .sivo fLria L, BI:que.ntoas COIIABs usaram, no perlodo c onsLder-a.cto, em G~

ral, terrenos doados ou comprados a preços depreciados por interve!!
ção governamental, e operaram a este nive1 de certo modo por "fora"
do mercado de terras stricto sensu, as cooperntivas sempre cornpe~i
ram no mer-cado, neste caso sob a' intermediação do DJCGOOP, que- fun-
ciona como o agente definidor das opções de compr~, sendo portanto
percebido como um ator sinGUlar em sucessivas transações, forr.:a.lmen
te,execut~das pelas cooperativas.

o
As,COHABs acumulam'a função de promotor e financiador, contratando
as. obras a empresas privadas e realizando a cobrança das prestações
dos mutu~rios. O INOCOOP te~ricamente não, mas na pr~tica sim, fun-

"ciona como agente promotor, embora caiba as cooperativas ta respons!:
bilidade juridica pelos empreendimentos, recorrendo a acentes do
SBPE como intermedi~r:ios financeiros, tanto ao nivel do cr~dito pa-
ra a produção, quanto para a comercialização. Essa posição singular

h "d 'das COHADs e do INOCOOP permite-l es um conS1 eravel peso no merca-
db imobili~rio local. Suas relações, de um lado com o Estado, a ni-
vel federal por via do D~rI, e a nivel regiona~ por via de ~rios or,
gãos administrativos e companhias de serviços publicos, e de outro

,com proprietnrios de terras, empresas de construção e projeto e age!}
tes financeiros tornam-nos instâncias privilegiadas de articulação
pol.itica '9 econômica. r-,l~mdisso, enquanto as C0H.,\Bss ubor-dí.nam-cs e
ao controle de l.3'0vernosestaduais e/ou municipais, as secções reC'i~

, ,
na í s do· INOCOOP oper-a.ncom consideravel autonomia. Assim, a travos
dos,pro~ramas do interes~e soci3l, o B!-:R conta com dois poderosos
instrumentos de composiç50 de

,
interesses a nivel regional, sem

mencionar sua presença por traz dos empreendimentos do

•. .rI
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SBPE, no incentivo ~ ind~stria de materiais de construção e no fi-
nancinmento de obras p~blicas. As exigências dessns articulações

,
não podem ser desconhecidas na analise da produção habitacional em
concreto.

Produzindo mais c?ro sob o arrôcho sAlarial

No, caso estudado da !leGião netropolitana de Salva.dor, nos 12 anos'
'considerados, ambos os a.:çentes e particularmente o IN0C0('IP produzi,.
ram pro~ressivamente em ~~eas mais "internas" ou meno~ perif:ricas
da JUiS, ou seja, p::lGaramde um modo ou de outro um preço mais RIto
pelo solo.

, ,Alem di.s50, elevou-se o pad r-ão c ons trut ivo das unidades
e os conjuntos passaram a

, ,incorporar mais equ apa me rrt os comuni tari-
os. Essas duas tendências rareceriom inesperadas numa situação de

efetiva busca de menores custos e mais largo mercado, sobretudo num
momento de declinio do salário real. Bm consequência, a produção
dos programas para a população de baixa renda destinou-se crescen-
temente a clientelas de renda cada vez mais elevada. ne outro lado,
dado o preço mais alto do terreno e/ou da infra-estrutura, as edi-
ficações tenderam a uma maior verticaliznção,

,
com o aumento do nu-

mero de conjuntos de apartamentos, um tipo de produto geralmente
evitado nesses programas parn as faixas de renda inferior do seu
mercado. Tudo isso resultou numa "elitização" da oferta, caracteri
zada pela elevação do nfvel de renda :familiar exigida para a parti
cipação nos programas, pela

, ,
dos conjuntos em relação a area urbana,
as privileeiadas, pelo aumento da area

l~calização cada vez ~enos excêntrica
, ,consolJ..dada ou a outras are

,
media por unidade, e pela

maior participaç~o de elementos co~plementares, como equipamentos,
de uso coletivo e areas livres urbanizadns.

, ,

Alguns dados indicnm as tendências observadas no perJ..odoaqui estu
dado. ;"or exemplo, a C0H.".B começou com a construção de casas de
23,60 m2 em m;dio num conjunto iniciado em 1965, mas as unidades

,
de conjuntos iniciados a rartir de 1970 facilm~nte ultrapassam

. ,50 m2. O INOC00P iniciou em 1969 com casas de 42,40 m2, mas Ja em
1973, começava D construção de apartamentos de
participação relativa do preço dos terrenos nos

mais de 100 m2. A
oonjuntos da COHAB va

riou err; ticamente, devido ao uso de terrenos doados J 'desapropriE;..dos ou vendidos amieavelmente, por intervenção [!;overnamental. 1'0 -=-)

'..
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r-orn , S0m~!',0.<:· p1'('(:0 cI" t.e r r-enc ~ ("U~::D de i!"1fr::1-!'str1.!t_\ll""a,os eu,,; _

tos d a CC!!\TJ neste ro TI.-

.. v eL da produçõ o do I':(Y~(\(1P nos pri.meiros a rio s, r,ste, 'por s ua vez,
passou de terrenos de pouco mai.s de 10 U!'C,lunic1ncerara at~ 235,7
l.JPC/unid8dn.T'ouind os terreno c infrc.-estrutura, estes d01 s itens
ch~garam a constituir em torno de 3011, dos custos diretos totais
(terreno, infra-estruturn e construção). (\nivel do renda familiar
exiGida pnrn pnrticip~r dos prcGrn~as ~assou, no caso ~R CrnrAR, de

uma m~din de 1,4 SN para o primeiro con~unto, para em torno de
4 SN ou mesmo mais ele 5 SH nos t~ltir.lOS.~~o caso das cooperativas,que começarem Com pouco ma Ls de 2 S}!, para os ul timos conjuntos e-

xigia-se 1ara a inscrição de candidatos uma m;ctia de 6 a 9 SN. A
verdade' ; que os custos diretos por unidade triplicaram entre os,
primeiros e os ul timos conjuntos da C0HAB, e'quase quadruplicaram
entre as cooperativas.

Assim, a alegação da elevaç20 do custo da construção habitaciorual
no periodo, frequentemente utilizada pelos agentes do SFH para e~
plicar o deslocp.mento do mercado dos programas de interesse social
para faixas mais altas de renda, esconde, pelo menos em parte, a

elevação do padr~o construtiv~ e o uso de terrenos com localização
menos perif~rica. Tomando-se a relação entre, localização e valor
das unidades, estas distinGuem-se mais seGundo o tamanho e padrão,
construtivo conforme a localização periferica ou central dentro de
cada coorte de idade, do que se considerado o estoque total. Isso
significa que para cada classe de ida.de dos conjuntos, ser ou n20
periférico torna-se u~]a distinç~o radical, ainda que no total do,
estoque existente essa distinçã~~e atenue. ~lem disso, apesar d~,
a1ecada dificuldade de construir imoveis de baixo custo, derivada
da elevação dos preços dos terrenos, as localizações tenderam a

.••·empencar" conjuntos en;~reas j~ valorizadas, inclusive rela pr~-
pria presença de conjuntos populares anteriormente produzidos pelos
a&entes do SFH.

Essa"elitizaçno" da oferta - expressa na elevação dos custos abso-
lutos de' construção, do preço do s.010 (considerando o custo· do ter
reno e das obr~s do infra-estrutura), acrescidos nindo pelo aumen-
to dos custos indiretos, deve traduzir mais a predominância de oe-
terminantes do Indo dn produção~ do que o efei to I~perve,rso"de um
abstrato perfil da demandn, corro insinuam as an~liscs focalizadas

] "" t oh..j et á voc f or-maí s e desempenho do S"C;'H a n.ivel dena re .açao en-re _
, . r f .seus pro{;r.3.m;.~spopulares. :'elo contrarJ..o;sohress?er'lA). a.tor-e s J.1

)

; "')
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ré:dos as C':'8r\:: 1:11. :;,des de r~: J.iz<1ç:2." do c~n.J·,té',1. e ri Lr-e os ("1'1")' ~~" - , , -. • I. ~ • "l' "L,"", se
Massa de capital por unidade

, .
circulação mais r-a p í.d a do cPlpi-posta _~ ~crcnCo, viabiliz8ndo uma

tal (cor.:ercializnção mé!is f~cil) e a procura de faix~s mais seCU -
ras de mez-cad o , exiGentes de melhor Lo caLâ za ç ã o , como condição 12.-

v.o~vcl ~ liquidez do investimento a nivel individual do futuro'
adquiren-::e.

As cautelas à~ realiz~c2n

Assim, sem diminuir a
,

i:"lportt1nciada queda do salario real no di -
mensionamento do mercado. estn explicar~ menos a continua exclusão
das faix2s de rend~ mnis bnixos. do que a elevação do yalor dos i-
m~veis.Durante o per{odo analisado, as unidades produzidas raSSA-

ram a incorporar efetivamente ma i or-valor, enquanto p r-os segu i.o o

"arrocho salarial~' - a manutenção de índices de correç5o do sal~,
rio aquem do aumento real do custo de vida. Por sua vez, apesar do
aumento do preço das unid~des produzidas, reduziu-se a inadimplên-,
c í.a , atraves de ur-ra comp Lí.c oda seleção :final dos candidatos e revi
s8es do sistema de amortização. E mais: aumentou a circulação das
habitações, atrav~s de vendas e locações exPlicitas ou disfarçadas
em cessões "'gratuitas"'a terceiros. Co mo esse aumento cresceu com
a recência dos conjuntos. parece evidente uma associação entre ci~
culação, elevação do valor das unidades e centralidade dos conjun-
tos, indicando uma abertura desses im;veis ao mercado imobiliário, , .
"normal"" - c ondd çã o rie cessar-La a e f'etiva realiza ção do capi tal. 'Ss

,
sa tendência faz-se aparente no fato de que e maior a incidência
de circulação em conjuntos ele.mais alto padrão e melhor localiza
ção, de onde o mercado pode "retirar" ma.is f'~cilmente im~veis co
merc~aliz?veis, ~raças ~ elevação da renda fundi~ria.

..

,
Um ponto importante, ainda n~ es~era da comercialização, e que a
reduç20 da incidência relztiva de inadimplência fei também procre~s!
va com a rccência dos con,:untos, confirmando a crescente' adequação
da oferta ao mercado. Isso transparece no aumento· de diferença en-

'. -'+r-e O-- valor das prestações por força de p l.ano s mais elast~cos G.~

f'inanci<).mento)e o nivel dos alu[;w;is ( pre~sionados pnra cima por
v~rios f at or-es que não vem ao caso ana L'í sa r- zqui), em favor de tl!::

d "]' d' o allm-.nt- do·vft.lor ~assaldo'positivo r.lra o J..OC<l ore :,em 15S0, '" '-' '" " .

unidades, d !"] t . -l d ta rnb; m c o nt r i:u.Lan ç a n os-n s a n av e r s n18.l.5 -n.. os n o mer-c a o
-. ('. • -l 'iu p;:".r2. r-eduz t r'n ln;ldi;'lplenC1.B.fi.. n i.ve r s Sl!l't"'rJ()rf~~ 1I0 r-enon ,

tor110rn-se ::'ai~:; toler.~vei.~; n s o sc ij n ç õ es rlri rno-m-n 'nc~ ':10~ GO:<lt:o,'3
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e

COM lrab i, ta ç ã o , ·{uando isso não ocorre, a maior circulação dos r:n; t c

ários, f'.7"1vorecidap~la mai a f~ci.l'comerciabilidade dos im~veis, r~h.1
ziu as oportunidades de inadímpl&ncia. E ainda ~ais, essa circula-
ção de ocupantes tendeu a pr-od'uzLr-uma maior homogencidade social

,da populaçno moradora, contribuindo tnmbem parn aumentar um senti-
mento que a n:ercadolorriado nmT aprecia com especial interesse: a

"satisf~ção
,

dos mutuarios".

,
lUCro disse, pe~i tiu-sG u;:a ampliação da demarid a por eru~os de re-, . ,
lhor renda atraves da partici!)ação multi!)la nos programas de finaE,
ciamento, por parte de uma meSma pessoa. Essa possibilidade e via-
bilizada de váries formas, como por exemplo a participação em pro-
jetos em diferentes munic{pios ou a orgélnização de grupps habitaci,
onais que apr-oveLtam-se de certas facilidades das coopera tivv.s.,

,embora utilizem credito dos a~entes 7inanceiros e não do B~~, como
o fazem as CCHABs e as cooperativas.

De outra parte, a transferência de responsabilidade aos agen-

c

- 'tes financeiros pelas aplicações dos recursos nao so do SBPE, mas,
tambem do TINE, tornou-os os atores principais da composição das
clientelas· dos proeramas, deixando no passado o fantasma dos "con-
juntos probleman, ao preço de custos adicionais de intermediação,
da dilatação dos prazos de entrega dos conjuntos e da consequente
elevação do alvo real de atendimento da produção "de interesse so-
cial".Tomando-se, por exemplo,

.' 'entre'14 conjuntos da CnHAB-Ba~ia, o tempo dito de ""construção'"v~
a duração da produção dos conjuntos,

riou·de 7,5 a 24 meses, independ~ntemente do tamanho do conjunto e
dp momento de inicio das obras~

Eva Barbosa estima em horas/unidade o custo-tempo dessa produção,
convertendo meses em horas (30 dias/mês e 8h/dia) e dividind~ o to-,
tal de horas pelo numero de unidades produzidas (21). Evidentement~,
este· calculo desconhece os e-raus de intensidade do trabalho· aplica-
do em cada caso, a variedade de requisitos de infra-estrutura e as

, I'diferenças de area e n1vel de acab~mento das unidaões. Em todo caso,
• da perspectiva do adquirente, essa estimativa,mesmo imperfeita, ser

ve para indicDr o "custo da espera", custo esse rerresentado pelo
crescimento inexo~vel da d{vida a pagar e pelo desembolso do alu
guel ou outra formR de pélG'nmentopor um lucar de moradia'(inclllsive
o de5t;aste de viver em Casa ele terceiros), enquanto aGuarda a ent:r~

d 1 ,.. A· t - ' 1 I t t ' t ' d..•...! as· •..ga as.c 1,-,.ves.n S1 uaçao e a oso u .arnon e erra -l.ca, O.L ancer-_e-·
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do l'lLuro ,

crono16~ic2. (z a s mu t un rLo , f'oro r-dr-rn do n.noele inJ..ciori.,
obrn, , ~o n umc r o c o custo-tempo das unidndcs cons f:ruidélSvariaram co
mo se pcde ver abaixo:

Ano N H/Fnirl. Ano N H/Unid.
1965 500 11,52 1970 286' 10,07
1968 389 4,94 1970 212 26,04-
1969 800 2,25 1971 100 19;20
1969 112 23,57 1973 400 11',40
1969 683 4,57 1973 1139 3,~J7
1970 456 12,6'3 1973 J22 11,55
1970 627 4,70 1973 2Cl8 18,46

No caso desta produção para O "mercado popular", onde as COITAns <1-

cumu l.am a promoção e a intermediaçãol os atrasos são menores e dif{
ceis de,serem distinGUidos serrundo a origem. Geralmente a explica-

...
ç~o recorre a a1eg~ç~0 de elevação dos custos da produção. . No
caso:das cooperativas, que dependem do INOC00P e'dos agentes do
SBPE, as demoras devidas ao complicado jogo da interm~diação são
mais visiveis. No total de 19 cooperativas, 9 sofreram reajustes
de'preço/unidade, e dos 14 conjuntos por elas construidos, 13 tive
ram a trasos de entrega' que variaram de 7 a 38 meses. (22)

Grande parte das demarches procuram assegurar o êxito comercial
dos empreendimentos, sob a filosofia da operação do BNIr, segundo a',qual os recursos proprios do Banco devem ser protegidos de todo
risco e remunerados a nivel do mercado. As perdas das COIf~ns, por
exemplo, devem ser cobertas com recursos estaduais; o desempenho
das cooperntivas deve ser contraIndo pelos agentes finRnceiros do,
SBPE, como em qualquer empreendimento privado. A contradição e que
ao asserrurar-se dessas Garantias, recorrendo a uma complexa inter-,
mediação e insistindo em juros medios sempre acima da taxa de re-
muneração que paea ao FGTC;, o Banco acaba por elevar o custo das
operações que~ !"l0rdefinição .>deveriam produzir a preços não especu-
1ativos.Um epis;dio ocorrido na 8ahia, em 1978, mostra corno,de
começo, a procura de 1iquidez desses investimentos corta rente su-
as perspectivas de expansão e interpõe di:ficuldades ; produç~o ~a-
ra ,as faixas mais bnixas do mercado.

Em maio {te 1978, mais uma vez, os membros de uma cooperativa b.ab i.f a
c-doriaI e:-'1 ~alvndor iniciaram n ocupação de um conjunt.o do :;F1-{, antes
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chaves e n revelia das 2G~ncia~ ,
responsaveis por sua

produção. Tratava-se do conjunto n.Jer6nimo de S~ Cnvalcanti, 'l~~os
- t t' !d r ,poucos c on j un os coopera avos c oncLui, os rrequoLo pe r-Lodo pnra :f0:-11.-

lias oper;rias e da pequena classe m~dia, para O qual inscreveram-
se, em agosto de 1976, 528 cooperativados, sendo 37% ope~rios
dustriais, 16~~:funcion;{riosp~blicos, 14% pessoal do com';rcio,

in":'

militare!3e J o restHnte, outros empregados do terci5riO. Como de v_~
zes anteriores, a construç~o excedeu em v~rios meses o prazo pre~i~,
t o originall::entee chec'ouao setimo mês a demore da entree,-ada.
obra. Vas socaram-se a estes outros motivos de atraso, entre os

,quais a reava1iação da situação :financeira dos futuros rnutuarios a
, ,luz dos custos :fin;:1is,apurados apos o termino das obras. Em conse-

quência, a rendn familiar compatível com os diferentes planos de pu

gemento propostos elevou-se entre 107% e 137%, do momento da for~a-
ç ão. da cooperativa a maio de 1978, enquanto- no mesmo per:Íodo-o sal~
rio dos inscritos crescera apenas de 31% a 75% (23). A "invasão" do

...• , .D.Jeronimo ocupou varlas vezes os jornais locais e a direção do
TNOCOOP. Por sue vez,
ciação dos }foradores,

,em documento reivindicatorio no BNIT, a Ãssc-
constitu{da em maio de 1978, reclamou de..res-

ponsabiltdade pelos atrasos e solicitou a reduçno dos juros do fi-
nanciamento, bem como o abatimento do saldo devedor dos juros decor
rentes dos atrasos. que terminaram ultrapassando 9 meses.

, ,
A primeira vista uma denuncia da ineficiência dos mecanismos dQ
SFH, o Caso do D.JerÔnimo, cornooutros, p.de ser explicado por nu-
merosos fatores imediatos. Contudo, um aspect~ relevante ressalta
a,urnaa~lise mais consequent~, levando em conta outras situações
anteriores: atrasos Como este têm uma estreita relação com os pro-
cessos de f'd narici.arnerito da produção e de viabilização de· sua come,!
cialização, passando sempre pela intermediação dos a~entes finan -
ceiros, sem que, em nenhum momento, se deixe de proteger a rentabi
lidade dos ca~itais li~ados a esse processo de o~erta da habitaç5o.
Na verdade, não apenas os custos dos atrasos são repasse..dosaos ~~
tu~rios que paaom os juros decorrentes das paralizações, como ta:n-
b~m nem sempre se executam as multas previstas para o atraso das
obras e não 1~ sanções estabelecidas par-aatrasos adíc á oria.Lsprot~
ldndo a entregn riosim~veis.

,
O resultado e que os custos indiretos,

sienific<:!ndob;sicol:lenteadrnínístraçâo e intermediaç20 financeira,
tendem a manter-se muito altos (mais de 20% dos custos finais en
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,:nedia, no ra:;c ,
ü(] CC!~·:-») ria

p~rticinClÇ['.Odo s Q~entcs f'ri.ri-irt c oir-os ( no. c a s o elas c o ope ra t.Lva sj , ";:~s

tas como car-nm ccm UI".:' 1,.,:'.-(..2'''' (1.n 1-01 aLca 1 - -l 551" t
J - - "" , <"- '''"' í /.',,, "nçnnc a IT!<11S ue ." em res

conj uribos iniciaclos 01-:1 1971 - quando come ç a a interrnediação dos a-

gentes do sm-rs - a mantendo-se a urra m~dia de 42% a partir daI.

Al~m do aumento do n{vel do 0xigêncin formaI de renda fatt'íliar~ da
cuidadosa s eLe ção dos mut ua r-Lo s finais, o re~asse dos c on+.r-a tos, a,
lugueis e cessões t er-mLrr-im flor definir as que efetivamente a c a bn m

Ror consumir as unidad0s produzidns. Nos conjuntos da CrnlAD, AO
f ,:fim do per20do estudé.\do,o percentual de famílias res:i-dentes com

mais do 5 SH ( liri1:Í:te sUI'erior inicial de r-o nd a familiar do ~merc~
do popular") varinva de 22% a 79%. No caso das cooperativas, a raE,
ticipação de familias com rnn í.s de 8 SN (limite· superior inicial do
-mercado econSmico") ia de 24% a mais de 741. Se estes dndos reve-
lam a existência de uma demanda ·solvente não satisfeita pela prod~
ção de luxo, mas acima da produção "de interesse social", eles tam
b~m demonstram o :napel complementar do mercado na distribuição fi-
nal desta produção.

,Alem da demanda

Corno seria de esperar, 00 Lad o do ajuste de contas com o mercado,
de consumo, os proeramas de interesse social contribuiram tambem
para refinar o mercado de produção.

,~traves dos anos, em cada re
gião dnrais, esses proeramé'lsocuparam determinadas firmas de cons
trução. Nesse processo, em que valeu certamente mais que o jogo
abstrato da concorrência, ~uito do tr~fico de influência p~, ,
litica, alGUmas firmas construtoras formadas ou crescidas na m~re
al ta do- mil<:'!greeconômico e da bonança financeira criada pela in~
talação do SF'H, Ganharam solidez e checaram a ultrapassar os limi-
tes de seus mercados rec;ionois. Para fazê-Io, entretanto, as enco-
mendas das COHX13s e INCC00Ps foram cruciais, t ant o quanto as aproxi
maç~es com O- Estado na ~rocur~ de mecanismos de multiplicação de
oportunidades de produç50.

Rêgião Mctropolitana de Snlva~or, v~rios em diferentes etapas,
quntro por mais de urna cooporativn, porticipnrnr.1 da construção,

dentre as ultimas,
19

foram
,

r0.S10nSoveis por 1). Considor8ndo apenas os con:untos de
5
"."J

coo
firmas. 1)OSS:15,. 8 construiram 22 conjuntos a,



po r-a tiV8 S, l,~ no to t eL, cornpr-eencle rido- 19 cooperativas, ocor-r-er-nm
14 tra.nsações de c ornpr-oj-v end n ele terrenos, nas quais 5 construto
~s pa.rticiparam como vendedores. Essas transações corresponder<"!rn,
aos terrenos utilizados por 10 das cooperativas. Porem uma das 5
construtoras foi ainda intermedi~ria em mais uma transação envol
v.endo d ua s outras coope r-at ã va s , Bm re·sumo, num total de 29 conjun-
tos, G construtoras envolverml1-se com tres ou mais operélç'ê5es,seja
de venda de terrenos, seja de' construção.

Parece evidente que os a[."enteslocais do SFH tiveram,· pelo menos
no período estudad9, um pApel sicnificntivo nE'-proteção de uma re-

,
serva de mercado para um numero reduzido de pequené\s empresas, Ctl-

ja capacidé\de de produção era, ou mesmo continua n ser, extremamen
te restrita pr~ticamente empresas de familia - para permitir o
contrato de um grande volume de'obr<'\s, mas bastante integradas na
estrutura loc<J.lde poder pDra se protegerem da concorrência de -rir
mas maiores.

,
Isso tambem ajuda a explicar a tendancia que se afir-
periodo ao· aumento da densidade de valor dos empreen-nou no mesmo

"dimentos, sem necessariRmente, aumentar-se o volume de unidades
produzid2.s por conjunto ou por etapas contratadas a cada passo as
fírmas construtoras. No caso da C0HI\.B, 15' conjuntos, constituem na, ,
verdade npenas 9 empreendimentos, porem um numero muito maior de
contratos parciais. Os 14 conjuntos monitoriados pelo INOCOOP tive
ram a: participação de 19 cooperativa.s, envolvendo mais de vinte di
~erentes contratos de construção. Bssa modulação da produção a uma
escala reduzida de unidades por contrato, não pode deixar de reve-
lar as restrições d~ capacidade de produçÃo das firmas envolvidas.

Uma outra indicação das limitações derivadns do porte e n{vel
,

tec-
nico dessas firmas pode ser vista na insistência na criação de
grandes projetos de urbanização e construção de conjuntos, cuja e-

, . -xecução possa asseGurar, por var10S anos, e TInO apenas por curtos
periodos de tempo, COI"O no caso de conjuntos isolados, uma utiliza
ção mais continua de capacidades instaJ.adé'.s,sem necess;;'riamente e
xigir a execução simultânea de um eranne volume de obras. Esses
grandes projetos sfio eeralmente contrRtarlos por partes (parcelas
de terrapJ.enaeem, de instalação de infra-estrutura, hlocos ou Cl.ua-
dras hn b i t oc ã oric í.s , etc.), em escola com!,ativel com as dimensões
das fir:J1é1slocais ou nac Lorind s dispostas a operar na pr-odu ç ã o habi_)

'.



23.

tacional par:t Cru;Jos ele menor r-erid a , Na r!.errião!'etro;>olitana de Sal
vo do r , qua trc c;ra.ndesproje tos pan.1 dezeria s de ;:,ilhares de un.í.dades
foram desenhados

,
no periodo nn~lis~rlo: ~~-'lr8ndib<'1,Caji,

Cajazeirêl.

Finalr.len~e, cio Ls um ponto que riã o pode ser desconhec:'do ~ que,
d ' d . f' , ""rante to o o per~o o aqu~ re erldo, os or{;2.0Srepreserrtantes

du -
da

construção civil ma nd f'os tarar:-:-secontra as me d i.d as de bara teame nto
da produção ( discretamente insinuad~s pelo B:\'I-t) por via da mecani-

,
zação e da pre-fabricaç50, sob aleeaçio de risco de desnncionaliza-
ção da- setor e contr~ção do empre~0.

,
Sem entrar no rerito desses ar

gumentos, vale, entretanto, assdrraLa r- sua proximidé\de com os inte -
resses de um setor do cap í, t.aL r-eser-vado a or-er-aç õe s de menor n~nta-
bilidade e marcado pela }")resença de firmas ainda em Grande ~a:::-te'12
cais e com baixo nivel de capitalização. Tantd ; assim, que na mes-
ma linha de auto-preservação, nas diferentes reeiaes do pais, esses
grupos ressentem-se de crescentes pressões de firmas trans-reGionaL'"

,
por penetrarem suas ar-eas de mercado. A crônicé'_dos bastidores da
politica estadual conhece as acusnções de "traição", quando os diri
gentes politicos favorecem a entrada nos mercados locais de em -
presas construtoras de fora.

o engenho, da produção

A partir das observações acima ~ possivel cornp or- um quadro de proP2
,

sições relativas ao periodo estudndo que podem s~r estratificadas
em dois niveis, o da circulDção e o da produç~o propriamente dita.

,'I Ao nIvel da circulnção, ocorreu) pelo menos na re-gião estudada:

a. tm prorrressivo de~locnmento do alvo real rle atendime~to dos pro-
gramas de interesse social para Crupos de renda mais elevada;

,
b. A crescente procura de redução dos riscos de realizélção atrnves

controles minuciosos sobre a constituição d<l clientela final e,
sobre a administr~ção dA divida;

c. A maior viabilização do 11S0 das unidades h<'1bitacionais produ 7.icfus,
a.trav~s do pr-ov í.men t; o de melh or Lrrf r-a=-es tru tur-a e da Lo ceLti za-«

, -"ção de novo~ conjuntos em areas mais bem equipadas;

d. A aceleração da circulação das unidnd'?s produzic<ls, expressa na

) .'

.) -'
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f r-e qu ô nc í.a c.•e revendes e Lo c n ç'õe s e fc.cili t."'Óc.s ,
t2mbem pe~a par-

ticipuçEio do tiraa mosma p<.:>ss oa em maí.s de u~' empreendimento.

"
Ao nivel de produç?lo, observn-se:

a. A refer&nciu dos investimentos previstos ; esrect2tiva de valori
za ç ã o 0.0 terreno) .in oLu s i.vo (1evic13 ; construção d cs '=-,r~rrios con
jU:1tos;

b. o aur:cnto d~ rel~ç50 entre preço!~ren
custo de umn elevAç50 dn relação

,
area

cons truida, ainda que 2:

total/~rea ocupada, 011 se-
ja, ttm mr>ior consun:o o.c solo ;or uri i.da d o , ,

c on t r-ed í torio corn a a-

lec;aç2.o de dificuldade de e xp a n sã o da produção op ost a pela eleva
ç ã o do preço do terreno;

c. /. tenta tiVi! de contornar as osc i." aç ô e s da demanda de obras pelo
planejamento plurianual de empreendimentos em projetos de yrbani
zação, que têm também a funçno de suporte da elevação da renda
do solo. Essa procura de est~bilização da demanda incide sobre a,
rentabilidade do capital variaval des empresas, reduzindo a ocio
sidade das equipes de t~cnicos e ope~rios chave, cativas ~,s en
tre-safras de encomendas, e acelera a valorização do capital fi-
xo ;

d , A e-Le va ç â o da par-tLc Lpa çê o dos custos da circulação na medida ern

que se prccura vencer as dificuldades de realização do capital;

8"'. A dã La t a ç ão dos intervalos entre as diferentes etapas dos proce;!
sos, tanto de produção como de comerciéllização, derivando da dis
junção entre diferentes aee~tes e capitais em jogo;

f. O dom{nio do processo de produç~o em seu conjunto pelos inter~e-
,diarios financeiros sobrepondo-se) no caso dos c on.i un t o s cooper~

ti vos t ~ pr~pria ação do Il";OCOOP corro ~rc-ão consular do B1'!R.

Na verdade, esse conjunto de tend ê nc La s a r t Lc u La-cs e sob duas deter-
,

rninações basicas:

a. a do preço a t ua L e ?,:)otencinldo solo como de t e r-mdria n t e da locali-
zação, vnlor do em!",reenc1:imonto, composiçRo entre cus os de in:fr:-
estrutura e de edií'ic.:ç5.o, participação de c<lf'itnis pl~blicos e

r ,-nlvel de reallzaçao;

b , a da procura de r-e o Lo.z o çã o COI!'O processo d om í rmn t o , levando a ir.
t'erv-eniêncio e :finnJ.r.:enteh C8n1cn.i.acios of,"enl:es r- ' ,

.J. J. rin n ce ar-os so -
b r e t o uo o ciclo de p)·úduy;~u/circL!lClç:?!o.
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Essas deter~i~~ções ,bnsic;,s nIToapnrecem d~ modo imodiato. Com a

presença de construções verticais (blocos de apnrtamentos nas ~reas
mais ccntrnj.s) e n loc::\lizaç50riecertos empreendimentos descolados
dn infra-estrutura urbn.nn, a participação relntiva do preço do solo
no custo unit;rio/~or metro construido ou por unidade habitacion~lt

,pode parecer inclusive erratica. Contudo, considerados outros aspe~
, ,

tos.como o calculo de varias t.a xna sobre os custos diretos - entre
"os qua í s ·se reconte drrvarLaveLmente o preço do terreno, o balanço

entre ~reas construtiveis e não construt{veis, a contribuição requi
sitada do Est .....rdo em obr-a s dl9infra-estrutura e os efeitos antecipa-
dos sobre o preço dó solo, a formação deste preço tem, afinal, um
poder de determinação fundamental.

,De outro la-:1o,a divisão tecnica do trahalho entre os diferentes a-
gentes envolvidos, introduzindo descontinuidades de execução, res
pons~veis por paralizações de obras e demora de entrega das unida
des, pode sugerir certa independência entre os atores. Entretanto ,
são exatamente as questões de articulação entre :fases do empreendi-
mento sob a exigência de sua unificação, que ocnsionam tais demoras,
~ revelam a presença de um comando unitario. Bsse, o comando dos a-
gentes de intermediaçno financeira, em função do que, a procura. de,
realização do capital eleva, cada vez mais, o patamar dessa propria
real~zaçno, reduzindo mais ainda o circulo dos participantes poten-
ciais dos proGramas do B!I."'!f.

Conclusão

"As limitaçoes a expansão da.oferta da habitação vão ao
int~rior elaprodução em si. 0 recime de 1964 afirmn-se caracteristi
camente~como a ndoção,pelo Estad%a proteção ao Grande capital.
Contradit~rinmente, a saida d8 rocessi'iodos anos '60 e a consolida-
ção do mercado de cn pI taLs (24 )dependeram em parte dê) produçao· toabl

tacional e da construção de equipamentos de inrra-estrutura urbana.
Nos primeiros anos do "milaGre" foi a construção civil que ocupou'a
ponta entre os setores sob expansão mais r~pida - 23% de crescimen-

«>: to do produto orn1968. (25) A construção civil, contudo, permaneceu
cornoa esfera por excel&ncia rlocapital nacional e, em grande p~rteJ
do pegueno capi.t~·\l.Por';m. num"
erande capital, e como um setor

, '.situaç~o rieprcteç~o autoritarin aó}
.••. ~. i. d ,.C"Ta~teT1st1C2men:e mnrCB.O, ao n1-

\
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vel dos crandes contratos, por mecanismos privndos dó acess~ ao Esta
do, restnré\m e pequcnn empresa a construção hnh.itncional e as pequ~
nas obras de in:frn-estrutura ur-ban.i , PAra isso, as reJ.ações des-
tas com os aeentes promotores Locaís da produção habi tacional, pre-
feituras, ~overnos estadunis e representantes dos agentes financei-
ros der SYH, f'or-am cr-ucí.aí.s ,

,n que se pretende indicar e que se cri-
ou um esquema de corrrp r-ornd sso pelo que as C0H.\Bs a :[X0r;00Psoperaram,com um numero reduzido de firmas locais que controlavam ou passaram
com sua conivência a controlar as oportunidades de melhores contra-
tos compativeis com sua cé\pacidade de produção.

Hais uma.vez, vnle insis tir que "não se trata de negar que-limi tes
,mais incontornnveis deixaré\m e deixarão de restrineir as possib~li-

dades de expansão da produção capitRlista da habitação. É cert~ que,, .,apesar da o:ferta,em princ1pio abundante, do credito-, a expansão
dessa produç20 esbarrn, no Brasil, em primeiro lugar com 05 r{gidos
limites do sal~rio. É certo que o custo do dinheiro, e a presença
de oportunidades alternativas de inversão tornarão sempre pouco A-

traentes as aplicações em habi ta çã o, exceto quando- ass.aprodução
possa permitir a apropriação de um superlucro decorrente da valori-,za çã'o do solo - o que e parti cularmente o caso da grande construção

, ,de luxo. E poss1vel que a burocracia dos aeentes do S?K sirva ao
~ ,clientelismo po11tico e a mistificação do hiato entre ~poder e que-

r-e r-";

Mas o que significa mesmo o ca~ital produtivo na produç~o hab~tacional?, .Sera fruto apenas da luta contra a desnaciona.lização do capital, a
, .ostensiva resistência da construção civil a produção industrializa-

da ou menos artesanal ? Como explicar o êxito do- INOCOOr/BA como
promotor extremamente h~bil, :frente ao pequeno volume de sua produ-
ção ? Como explicar D procura de projetos de novos bairros a serem
construidos em v~rios anos, quanno o volume de unidanes por empree~
dimento, individualmente consider::tdo,poucas vezes alcança aleuma

,expressão? A SUGestão e de que, neste ponto, o SFH constituiu en-
tre outras coisas o luear de um p~cto particular que deve ter con -

! ' ,tribuido para sustentar uma po11tica abertamente favoravel a conce~,
tração do capitéll,mas que n~o pôde, rela natureza da ~strutura so-
cio-econômic~ brasileira, desconbecer a pequena empresa.local. Essa

, f ~f' t J 't -mediação passou tombem pelos os er::tsespeC1 1camen e pO.1 lcas, pe-
lo.t~ficc de influência per~nte neentes do Estp.do a n{vel reeio

)
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nnI, que o B?JI r~o icnora e protece, no ~nteresse da economia rie
forças politic~s que S"llstentnm o :::st;:>(30ria cLo r.nj, , Fi!ldo o Hr1iIacre",
as c-randcs :fin'"as; escala rin cLo ria L c ertame n t e Ln sLs tLr-ã o em OCUi'ar
os espaços menos din~micos do-mercario, expulsando as firmas locais,

, , .ate então r-e se r-vc do s aos nec-ocl.OS menos lucrativos. Em todo cn-
so , ser~ sernp r-e dif'icjI cornpr-e onde r a produção hn bd t a ci ona L en sua

.•. ,
realidnde concreta, sem incoIT'orar-se a analise o sie;nificado da
competiç~o entre os capitais envolvidos e o papel do Bstado nn "re-

_ rsolução" das contradições que por 81 se inter~~cm. Esse o engenho -
imaginac20 e máquina - da produFão.

I

••
. .

••••••••• tp •••.• -_
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.Sistema Financeiro" da Habitaçao - Programas de Interesse Social
PROGRAMA DE COOPERATIVAS (INOCOOP/BA) - CUSTOS POR UNIDADE (UPC) (1)
Regi~o Metropolitana de Salvador. 1969/76

.•

coo-
CONJUNTO PERA

TIVA

Joiro Nachado Fortes CETI:;PROI
CHOEBB I

são Judas Tadeu COHOPEB
Rodrigo H. Costa CETEPRO 11

CHOEBB 11
Sr. do Bonfim COHOSE I

I

Chacaras do Cabula COHAHEBA
COHATE
COHOSE 11

Comerciarios COHOCSA
1

S. Braz I CHOPE I
Jardin Cabula COHEMA
Vale dos Rios COHEX I
Parque dos Flamboyants COHEABA

COIiAFAZ
S. Braz 11 CHOPE 11

i
Jardim Atal~ia COHEX 11,
Jardim Plakaford COHASE

; .
D.aerOnimo de Sa Cavalcanti COHACA

ANO
(/) DEw
~ INI-
o CIO
H DAZ:J ODRA

344 1969

704 1970

760 1970

184 1970
208 1971
208 1971

64 1971
552 1971
496 1972

80 1972
208 1973
138 1973162
704 1973

95 1975
65 1975

528 1976

TER-
RENO

INFRA-
ESTRU-
TURA E
URBANI--Zl\ÇAO

13,7 13,0

10,4 15,2

13,0 30,8

23,5 31,9

15,9 11; O

16,5
43,4

124,6
33,7

40,5
46,0
43,5
49,1

78,5 44,8

37,8
101,3
235,7

72,5

21,4
101,7
262,2

83,3
) - . }

FC.N1'E : IN:XXXP /BA, Ievanterrentoe calculo de An<]e.l.2sViana, exoeto para a ul t.íroa toluna.,
1. VaIorcn na ocasião 00 fecherrento dos balancetes finais, em Unidades Padrâo de Capi t a l ,
2. Inclui 00 custos (10 t.crrcoo , projeto, cc::n.struçãoe obras de infra-estruturae urbanização.
3• Est.írre tivas de Eva Barbosa Szubert .

'.

CUSTO
CUSTO DIRETO
DIRETO- S/CUSTO
TOTAL FINl\L('i)

( 2) (J)

346,9 82,32

356,0 83, 45

407,6 77,35

188,7 70,32
44,89

253,4 44,84
42,59

292,4 74,85'
444,4 51,15
672,2 71,05
539,5 48,79

705,7 5~,66
52/46

514,6 43,74 o'.

1.298,1 68,02

1.522,1 ',-: ....
• 0. ' .

560,4 ~.~

--
, i·.c.
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~ J 1 tr '"ISisteJ'\12\Financeiro da Habi taçao - Program~ de In teresse Social

CONJUNTOS POPULARES (COHl\J3/BA) - CUSTOS POR UNIDADE (UPC) (1)
Regiâo Metropolitana de Salvador, 1965/76

-,

t •

CONJUNTO

7 de Abril
Almirante Tamandar~ (Paripe)
Rubens Costa (CIA)
Flaviano Guimar~es .(Solar B)
Castelo Branco I

Edgar Santos (Solar C)
Castelo Branco 11

Eugênio Sales (Periperi)
C~sar Araujo (Solar O)
N6cleo Itapagipe
António C.Magalhaes(Cabula I)
Castelo Branco 111

Magalhães Neto (Solar E)
Clériston Andrade (Solar F)
Otaviano Pimenta (Cabula)

500
389
800
112
683
456
627
286
212

100
400

1.139
322
208

52

ANO
DE

INI-
CIO

DA
OBRA

1965
1968
1969
1969
1969
1970
1970
1970
1970
1971
1973
1973
1973
1973
1976

TERRENO
(UPC)

M2 Uni-
(2) dade

0,00 6,3
- (5) - (5 )

0,01 12,5
0,09 11;5
0,02 3,8
0,09 4,1
0,01 4,5
0,09 17,9
0,15 18,9
0,05 6,0
- (5) - (5 )

0,00 4,4
0,19 13,9
0,12 12,6
- (5) - (5 )

INFRA-ES-
TRUTURA E
URBANIZ.

Un.id.

40,7
8,3
0,1

68,8
16,2
12,9
36,9
44,5
14,6

8,4
25, 8 ':

9,8
27,0

COSTO.
DIR.ETO
TOTAL

112,2
140,8

91,6
250,4
145,9
186,4
157,5
169,0
226,4
134,8
289,5
358,2
383,6
37B,0
470,0

CUSTO FINAL
(DIRETO E

INDIRETO)

2,9
5,8
3,9
5,6
5,0
4,2

5,9
3,8
6,3
9 , 1

7,4
7,4

,
7,9

174,6
166,0
121,8
299,9
187,7
285,4
235,1
232,7
338,5
184 ,6
331,4
408,1
443,1
434,1

:503;0

CUSTO
DIRETO,
S/CUSTO
FINAL (i)

64,27
84,83
75,18
83,50
77,75
65,32
66,99
72,63
66,88
73;01
87}36
8'7,77
8ff~58
...;.~ 0"7ot , I'

" !'." .----~----------------------------~I~--------------------------------------------------~;~··-.~----~..~..~.--~~.'
KNTE illBrs (COHAB/BA), levantarrentoe calculo de J\ngelaViam.

( ) Uni.da deUnid.,3. Uni ca o .

--------------------------------------------------------------------------------------~(~q)---------------
7,4
4 ,1

1. Valores na ccasiã'o do têrm:iro das coras , em Unidades Padrão de Capi tal.
2. Area Total.
3. Ire 1ui custos'de t:erren.::>, projeto, infra-estruturae urbaní.zaçéo , e ccnst.ruçêo ,
4. A.reaecnstru.ida.
5. (~ ôoaôo ,

1..

_.. ....•.-
:. :, - -~_.•...•..•
. ~.....•.. . '.
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